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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

LICITAÇÃO 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

 
EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

 

INSTRUMENTO: Terceiro Termo de Aditivo ao Contrato nº 

0028/2024, Tomada de Preços nº 0008/2023. 

PARTES: Prefeitura Municipal de Emas e a empresa SUSSUARANA 

ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA; CNPJ: 27.776.149/0001-13 

OBJETO CONTRATUAL: contratação de empresa especializada 

para execução de serviços construção do mercado público no 

município de Emas-PB, através do convenio n 0026/2023FDE. 

OBJETO DO ADITIVO: aditivo de renovação contatual. 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 57, II da Lei nº 8.666/93. 

Emas-PB, 26 de agosto de 2025 

ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO – Prefeita 

 

LEI MUNICIPAL 

 

LEI Nº 646 DE 26 DE AGOSTO DE 2025  

 

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO, 

OS CRITÉRIOS DE CONCESSÃO E AS 

HIPÓTESES DE CESSAÇÃO DOS 

BENEFÍCIOS EVENTUAIS NO ÂMBITO DA 

POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE EMAS E INSTITUI O 

PROGRAMA ALUGUEL SOCIAL, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB Faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DOS 

PRINCÍPIOS ORIENTADORES 

 

Art .  1º Esta Lei tem por objeto inst ituir  e 

regulamentar a concessão de Benef íc ios Eventuais de  

caráter suplementar e temporário,  no âmbito da Polí t ica 

de Assistência Social do Município de Emas, visando o  

atendimento às famílias e ind ivíduos que se encontrem 

em situação de vulnerab il idade e/ou r isco social,  em 

consonânc ia com os princípios e diretr izes da Lei Federal  

nº  8.742/1993, da Resolução CNAS nº  33/2012 (Norma 

Operaciona l Básica do Sistema Único de Assistência  

Social -  NOB/SUAS) e da Polí t ica Nacional de Assistência  

Social (PNAS). 

Parágrafo único. Os Benef íc ios Eventua is ora 

regulamentados const ituem -se em direitos sociais,  sendo 

a sua concessão um dever do Poder Público Municipa l e  

um direito subjet ivo do cidadão que se enquadre nos 

critér ios de eleg ibi l idade.  

 

Art .  2º  A concessão dos Benef íc ios Eventua is 

observará os seguintes pr incípios e diretr izes:  

I -  Universal ização da cobertura, garant indo o 

acesso a todos que, comprovadamente, atendam aos 

critér ios de eleg ibi l idade estabe lecidos em lei;  

I I -  Publ ic idade e transparência nos 

procedimentos e critér ios de acesso, garant indo o amplo 

conhecimento da população sobre seus d ireitos;  

I I I -  Isonomia e equidade na concessão, 

prior izando as famílias em situação de maior 

vulnerab i lidade e desproteção socia l;  

IV - Integração com os serviços da rede 

socioassistencia l,  de modo a promover o acesso a outros 

direitos e a superação das vulnerabi l idades ident if icadas;  

V - Descentral ização da gestão e execução, com 

a descentra l ização do atendimento para os Centros de 

Referência de Assistência Socia l (CRAS);  

VI -  Adoção de critér ios de e leg ibi l idade que não 

gerem est igma, discriminação ou revit im ização, 

respeitando a d ignidade humana do benef ic iár io.  

 

Art .  3º  Os Benef íc ios Eventua is não se 

confundem com as aposentador ias, pensões, Benef íc io de 

Prestação Continuada (BPC) e outros benef íc ios da 

polí t ica de previdênc ia socia l,  assistenc ial ou de saúde, 

sendo, portanto, vedada a acum ulação, salvo quando a  

renda decorrente desses benef íc ios for insuf ic iente para  

o enf rentamento da cont ingênc ia soc ial,  mediante  

aval iação técnica e parecer  socia l fundamentado.  

 

TÍTULO II  

DOS TIPOS DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS E 

SEUS CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE 

 

Art .  4º Os Benef íc ios Eventua is a serem 

concedidos pela Secretaria Municipa l de Assistência  

Social são os seguintes:  

I -  Benef íc io Eventua l por Nascimento ;  

I I -  Benef íc io Eventua l por Morte;  

I I I -  Benef íc io Eventua l por Vulnerabi l idade 

Temporária;  

IV - Benef íc io Eventua l por Situação de 

Calamidade Pública ou Emergência.  

 

CAPÍTULO I 

DO BENEFÍCIO EVENTUAL POR NASCIMENTO 

 

Art .  5º  O Benef íc io Eventua l por Nasc imento 

consiste na provisão de auxí l io material para atender às 

necessidades imediatas do recém -nascido  e de sua 

família,  visando garant i r  um parto seguro, o acolhimento  

e o desenvo lvimento infant i l.  

Parágrafo único. O benefíc io consist irá na  

concessão de um enxova l completo, incluindo itens de 

higiene, vestuár io,  f raldas descartáveis,  e outros itens de 

primeira necessidade, a ser regulamentado por Portaria 

da Secretaria Munic ipal de Assistênc ia Social.  

 

Art .  6º São critér ios de eleg ibi l idade para o 

Benef íc io por Nascimento:  

I -  Ser família residente no Município de Emas;
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I I -  Estar em situação de vulnerabi l idade socia l e 

econômica, com renda familiar per capita de até ¼ (um 

quarto) do sa lár io-mínimo vigente;  

I I I -  A so lic itação deve ser  rea lizada no  período 

gestaciona l ou em até 90 (noventa) d ias após o  

nascimento.  

 

CAPÍTULO II  

DO BENEFÍCIO EVENTUAL POR MORTE 

 

Art .  7º O Benef íc io Eventua l por Morte consiste  

na concessão de auxí l io pecuniário ou material para  

custe io das despesas de funera l,  inc luindo  urna funerár ia,  

t ransporte do corpo para o município, ve lório  e demais 

providênc ias essencia is,  para famílias que não possuam  

condições de arcar com tais despesas.  

Parágrafo único. O benef íc io poderá ser  

concedido d iretamente à família ou por  meio de 

contratação direta de empresa funerária credenciada, a  

cr itér io da Secretaria Municipa l de Assistência Social.  

 

Art .  8º  O benef íc io será conced ido à família do 

falecido, residente no Município, que comprove a situação 

de insuf ic iênc ia de recursos para o custeio do funera l.  

 

CAPÍTULO III  

DO BENEFÍCIO EVENTUAL POR 

VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA 

 

Art .  9º  O Benefíc io Eventual por Vulnerabi l idade 

Temporária é dest inado a famílias ou ind ivíduos que se  

encontrem em situação de r isco e vulnerabil idade,  

demandando apo io para o enf rentamento de 

cont ingênc ias soc iais que ameacem a sua sobrevivênc ia,  

segurança alimentar,  integridade f ísica ou psicológ ica.  

São hipóteses de concessão:  

I -  Ruptura de vínculos familiares ou situações de 

vio lência intrafamiliar;  

I I -  Perda de documentos essencia is,  com a 

f inal idade de restabelecer o acesso a direitos e  

programas socia is;  

I I I -  Necessidade al imentar emergencia l,  

devidamente comprovada por equipe técnica;  

IV - Auxí l io para aquisição de passagens para 

tratamento de saúde em outro municí pio, quando não 

coberto pelo Sistema Único de Saúde (SUS) ou por outro  

programa federal ou estadua l;  

V - Custos de medicamentos de alto custo ou 

suplementos al imentares não fornecidos pelo SUS, 

mediante laudo médico e ava l iação técnica da Secretaria 

Municipa l de Saúde em parceria com a Secretaria de 

Assistênc ia Social;  

VI -  Pessoas em situação de rua ou de passagem 

que necessitem de auxí lio para retorno à cidade de 

origem ou para acolhimento provisór io em abrigos.  

 

CAPÍTULO IV 

DO BENEFÍCIO EVENTUAL POR SITUAÇÃO DE 

CALAMIDADE PÚBLICA OU EMERGÊNCIA 

 

Art .  10. O Benef íc io Eventua l por Calamidade 

Pública ou Emergência será concedido em situações que 

demandem ações imediatas e colet ivas, tais como 

desastres natura is,  inundações, desl izamentos de terra, 

incênd ios, entre outros.  

Parágrafo único. O benef íc io poderá incluir o 

fornecimento de alimentos, água potáve l,  k it s de higiene 

e l impeza, roupas, cobertores e, em casos específ icos, o  

auxí l io-moradia provisório,  conforme avaliação conjunta  

da Defesa Civil e da Secre taria Munic ipal de Assistência  

Social.  

 

TÍTULO II I  

DO PROGRAMA ALUGUEL SOCIAL 

 

Art .  11. Fica inst ituído o Programa Alugue l Social  

no Municíp io de Emas, que consiste na concessão de 

benef íc io f inanceiro, temporário e mensal,  dest inado ao 

subsíd io para o pagamento de aluguel de imóvel  

residenc ial às famílias que se encontram em situação de 

vulnerab i lidade e r isco soc ial,  em conformidade com o 

disposto nesta Lei.  

 

Art .  12. O Programa Alugue l Social dest ina -se a 

atender,  exclusivamente, famílias residentes no M unicípio  

que se enquadrem em uma das seguintes situações,  

mediante parecer técnico socia l:  

I -  Desabr igadas em razão de sinistro que tenha 

causado a destruição ou a interd ição de sua moradia;  

I I -  Que vivam em áreas de r isco iminente  de 

desastres, conforme laudo da Defesa Civi l,  com 

necessidade de remoção imediata;  

I I I -  Que necessitem ser removidas de suas 

residênc ias em decorrência de obras de urbanização ou 

de interesse públ ico, previamente declaradas;  

IV - Mulheres,  idosos, cr ianças ou pessoas com 

def ic iência em situação de vio lência intrafamiliar,  cujos 

vínculos familiares tenham se rompido e a permanência  

na moradia represente r isco à sua integridade f ísica ou 

psico lógica;  

V - Indivíduos e famílias que estejam em situação 

de rua, com vistas à reintegração socia l e famil iar;  

VI -  Pessoas com def ic iênc ia que necessitem de 

moradia adaptada, cuja renda seja insuf ic iente para o  

custe io;  

VII -  Idosos em situação de abandono, sem 

família ou residência, em estado de vulnerab il idade socia l  

extrema. 

VII I -  Outras situações de vulnerab il idade soc ial  

extrema que necessitem de intervenção do poder públ ico,  

e cuja renda seja insuf ic iente para o custe io da moradia, 

com vistas à re integração soc ial e familiar;  

 

Art .  13. A concessão do benef íc io de Aluguel  

Social observará as seguintes cond ições e prazos:  

I -  O benef íc io será conced ido pelo  prazo de até 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado,  com as 

devidas just if icat ivas e fundamentado, mediante nova 

aval iação técnica e parecer socia l;  

I I -  O va lor do benef íc io será de até 400,00 

(quatrocentos) rea is,  podendo ser ajustado anualmente 
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por Decreto do Poder Execut ivo, respeitada a  

disponib il idade orçamentária;  

I I I -  O benef íc io será dest inado exclusivamente 

ao pagamento do alugue l do imóve l,  sendo vedada sua 

ut i l ização para outros f ins.  

 

TÍTULO IV 

DOS CRITÉRIOS DE CONCESSÃO, 

PROCEDIMENTOS E CESSAÇÃO DOS BENEFÍCIOS  

 

Art .  14. Para a concessão de qua lquer dos 

benef íc ios previstos nesta Lei,  o  so l ic itante deverá  

cumprir os seguintes requisitos, cumulat ivamente:  

I -  Residir no Município de Emas;  

I I -  Estar inscrito e com os dados devidamente 

atual izados no Cadastro Único para Programas Sociais do  

Governo Federal (CadÚnico),  quando exig ido;  

I I I -  Comprovar a renda familiar conforme 

critér ios de cada t ipo de benef íc io estabelecidos nesta le i;  

IV - Não ser benef ic iár io de outros programas ou 

benef íc ios de transferênc ia de renda que já contemplem 

a mesma f inal idade, como o Benef íc io de Prestação 

Continuada (BPC), aposentadorias ou pensões, exceto  

em casos de coabitação onde o benef íc io é insuf ic i ente  

para o enf rentamento da cont ingênc ia soc ial.  

 

Art .  15. A solic itação de qua lquer Benef íc io 

Eventua l será ana lisada por uma equipe técnica de 

referência, composta por assistentes sociais e  

psicó logos, vinculados aos CRAS ou à Secretaria 

Municipa l de Assistência Social,  mediante entrevista  

socia l,  vis ita domicil iar e outros instrumentos técnicos 

pert inentes.  

Parágrafo único. O parecer técnico conclusivo 

deverá descrever detalhadamente a situação de 

vulnerab i lidade e r isco soc ial,  a necessidade do benef íc io 

e a proposta de acompanhamento familiar,  se for o caso.  

 

Art .  16. O benef íc io será cancelado ou suspenso 

nas seguintes hipóteses:  

I -  Cessação do motivo que ensejou a concessão 

do benef íc io;  

I I -  Não cumprimento das cond iciona lidades e 

exigênc ias desta norma;  

I I I -  Fa lecimento do benef ic iár io ou de quem 

sustenta a unidade familiar;  

IV - Prestação de informações falsas ou omissão 

de dados relevantes no processo de aval iação 

socioeconômica;  

V - Constatação, a qualquer tempo, de que o 

benef ic iár io não se enquadra nos critér ios de 

elegib i l idade estabelec idos nesta Lei;  

VI -  Recusa em part ic ipar dos programas de 

acompanhamento socia l oferecidos pe lo Município,  

quando for o caso.  

 

TÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Art .  17. As despesas decorrentes da execução 

desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias 

próprias, consignadas na Le i Orçamentária Anual (LOA) e 

no Plano Plurianua l (PPA) do Municíp io, na  área de 

Assistênc ia Social.  

Parágrafo único. Fica o Poder Execut ivo 

Municipa l autorizado a abr ir  créd itos  adic iona is 

suplementares, se necessário,  para garant ir  o  

cumprimento das ações e benef íc ios previstos nesta Lei ,  

respeitada a legis lação orçamentária v igente.  

 

Art .  18. O Poder Execut ivo, por meio de Decreto, 

regulamentará esta Le i no prazo de 120 (cento e vinte)  

dias a contar de sua publ icação, estabelecendo,  

inclusive, os proced imentos administrat ivos para a  

concessão e acompanhamento dos benef íc ios.  

 

Art .  19. A Secretaria Municipa l de Assistênc ia 

Social será o órgão gestor da execução, monitoramento e 

f iscalização dos benef íc ios e  programas inst ituídos por  

esta Lei.  

 

Art .  20. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

pub licação, revogando-se as disposições em contrár io.  

 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Emas, em 26 de 

agosto de 2025. 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 

Prefeita 

 

 

LEI Nº 647 DE 26 DE AGOSTO DE 2025 

 

CRIA A TRIBUNA DE HONRA 

“VEREADOR ALEXANDRE HENRIQUE 

LOUREIRO” NA SEDE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE EMAS, NESTE ESTADO. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB Faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 

 

Art. 1º - Fica criada a Tribuna de Honra “Vereador 

Alexandre Henrique Loureiro” a ser instalada na sede da Câmara 

Municipal de Emas-PB. 

Art. 2º- A tribuna de Honra destina-se a receber 

autoridades, personalidades, convidados especiais e demais 

integrantes, em cerimônias oficiais, sessões e eventos realizados no 

recinto. 

Art. 3º - A instalação da Tribuna de Honra, acompanhada 

de placa de homenagem com foto do homenageado, deverá respeitar 

o espaço físico disponível, integrando-se harmonicamente ao 

ambiente do plenário. 

Art. 4º - Esta lei entre em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Emas, 

em 26 de agosto de 2025. 

 

ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO 

Prefeita constitucional 

 


